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Portaria n.o 164/2006

de 22 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 550/2003, de 10 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores de Santa Cruz
a zona de caça associativa de Santa Cruz (processo
n.o 3361-DGRF), situada no município de Almodôvar.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 308,9375 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 550/2003, de 10 de Julho, vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Santa Cruz, município de
Almodôvar, com a área de 308,9375 ha, ficando a mesma
com a área total de 1574 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 6 de Fevereiro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 13 de Dezembro
de 2005.

Portaria n.o 165/2006

de 22 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 135/2002, de 9 de Fevereiro, alterada
pela Portaria n.o 531/2004, de 20 de Maio, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores Perdizes Vermelhas
a zona de caça associativa de Calces (processo
n.o 2689-DGRF), situada no município de Odemira.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de um prédio rústico com a área
de 165 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o É anexado à zona de caça associativa concessio-
nada pela Portaria n.o 135/2002, de 9 de Fevereiro, alte-
rada pela Portaria n.o 531/2004, de 20 de Maio, um
prédio rústico situado na freguesia de São Salvador,
município de Odemira, com a área de 165 ha, ficando
a mesma com a área total de 931 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o É estabelecida uma área de condicionamento total
à actividade cinegética, devidamente identificada na
planta em anexo.

3.o A concessão de alguns terrenos agora anexados
incluídos em áreas classificadas poderá terminar, sem
direito a indemnização, sempre que sejam introduzidas
novas condicionantes por planos especiais de ordena-
mento do território ou obtidos dados científicos que
comprovem a incompatibilidade da actividade cinegética
com a conservação da natureza, até um máximo de 10%
da área total anexada.
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4.oA presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente,
em 6 de Fevereiro de 2006. — Pelo Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre
Gonçalves, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural e das Florestas, em 13 de Dezembro de 2005.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Despacho Normativo n.o 12/2006

Nos termos do Despacho Normativo n.o 8-B/2004, publi-
cado no Diário da República, 1 série-B, n.o 41, de 18 de
Fevereiro de 2004, o regime de concessão de apoio finan-
ceiro aprovado por aquele diploma no âmbito do referido
Subprograma n.o 3, «Emprego e Formação», e de que
o Instituto de Formação Turística (INFTUR) ainda bene-
ficia, vigora apenas até ao final do ano de 2006.

Pelo Despacho Normativo n.o 36-A/2005, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 142, de 26 de
Julho de 2005, foi determinado, entre outras medidas,
o encerramento do Subprograma n.o 3, «Emprego e For-
mação», do Programa de Intervenções para a Quali-
ficação do Turismo (PIQTUR), salvo quanto às can-
didaturas a apresentar pelo INFTUR que estivessem
em análise neste Instituto à data da entrada em vigor
do referido despacho normativo.

O grande número de projectos que, à data da entrada
em vigor do Despacho Normativo n.o 36-A/2005, de 26
de Julho, se encontrava em análise no INFTUR, todos
inseridos no âmbito dos objectivos de modernização da
organização e de reconfiguração da rede de escolas, bem
como nos objectivos de modernização da formação ini-
cial e contínua da região de Lisboa e Vale do Tejo,
previstos no Plano Estratégico do INFTUR para
2004-2008 e já devidamente inscritos no Orçamento do
Estado, justificam que se pondere a possibilidade de
estender a apresentação de candidaturas e os prazos

de execução, no que concerne aos projectos de maior
relevo no âmbito daquela instituição.

Assim, em face da importância dos projectos referidos
para a qualificação do turismo e da formação em turismo
e não obstante o grau de execução já alcançado, o Governo
reconhece que, relativamente a alguns dos projectos ainda
em análise no INFTUR, justifica-se alterar os prazos de
execução material e financeira inicialmente previstos no
âmbito do Subprograma n.o 3, «Emprego e Formação».

Por outro lado, atenta a natureza e tipologia de alguns
projectos, consubstanciada na abertura de novas escolas
em edifícios a construir, justifica-se alargar o âmbito
das despesas elegíveis previstas no artigo 6.o do anexo II
do já referido Despacho Normativo n.o 8-B/2004.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 7 da Resolução do Conselho

de Ministros n.o 12/2002, de 24 de Janeiro, e no exercício
da competência que me foi delegada nos termos do des-
pacho n.o 13 027/2005, de 25 de Maio, do Ministro da Eco-
nomia e da Inovação, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 112, de 14 de Junho, determino o seguinte:

1 — A redacção do artigo 4.o do anexo I e dos arti-
gos 5.o e 6.o do anexo II do Despacho Normativo
n.o 8-B/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 41, de 18 de Fevereiro de 2004, é alterada
nos termos constantes do anexo ao presente diploma.

2 — O presente diploma entra em vigor no dia
seguinte à data da sua publicação.

Ministério da Economia e da Inovação, 30 de Janeiro
de 2006. — O Secretário de Estado do Turismo, Bernardo
Luís Amador Trindade.

ANEXO I

REGULAMENTO DE EXECUÇÃO DAS MEDIDAS N.OS 3.1, «FORMA-
ÇÃO INICIAL E CONTÍNUA», 3.2, «CERTIFICAÇÃO PROFISSIO-
NAL», E 3.5, «COOPERAÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA», DO SUB-
PROGRAMA N.o 3, «EMPREGO E FORMAÇÃO», DO PROGRAMA
DE INTERVENÇÕES PARA A QUALIFICAÇÃO DO TURISMO.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.o

Condições de elegibilidade dos projectos

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O prazo para a execução material e financeira
dos projectos termina em 31 de Dezembro de 2008.

ANEXO II

REGULAMENTO DE EXECUÇÃO DAS MEDIDAS N.OS 3.3, «INVES-
TIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL»,
E 3.4, «VALORIZAÇÃO DAS PROFISSÕES TURÍSTICAS», DO SUB-
PROGRAMA N.o 3, «EMPREGO E FORMAÇÃO» DO PROGRAMA
DE INTERVENÇÕES PARA A QUALIFICAÇÃO DO TURISMO.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.o

Condições de elegibilidade dos projectos

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


